
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1084306 - RJ 
(2017/0080568-2)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ASSOC DE DOCENTES DA UNIVERSIDADE 

FEDERAL FLUMINENSE 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO BOECHAT RANGEL E OUTRO(S) 

- RJ064900 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE UFF 

 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. PROFESSOR 
APOSENTADO. MEDIDA PROVISÓRIA 295/2006. LEI 11.344/2006. 
REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA DE MAGISTÉRIO SUPERIOR. 
IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS OBSERVADA. 
INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO. 
AGRAVO INTERNO DA ASSOCIAÇÃO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Cinge-se a demanda acerca a reestruturação da 
carreira do do quadro de pessoal da Universidade Federal do Espírito 
Santo - UFES. Inicialmente, os Professores Adjuntos e Professores 
Titulares aposentados tinham como parâmetro a categoria funcional de 
Professor de Ensino Superior com a estrutura dada através do art. 6o. 
do Anexo do Decreto 94.664/1987. Contudo, com a reestruturação 
trazida pela MP 295/2006, os padrões foram alterados. 

2.   A jurisprudência desta Corte afirma que, embora 
inexista direito adquirido a determinado regime jurídico e o Servidor 
Público não esteja imune a alterações no regime remuneratório, deve, 
sempre, ser respeitada a irredutibilidade de vencimentos. Ou seja, o 
princípio da irredutibilidade dos vencimentos consagra a 
irredutibilidade do valor global dos vencimentos/proventos, devendo ser 
preservado o total dos estipêndios.

3.   O Tribunal de origem consignou não ter havido a 
redução nominal do valor da aposentadoria. Nesse contexto, verifica-se 
que o julgado se alinha ao entendimento desta Corte Superior de que 
não há direito adquirido à manutenção de regime remuneratório, 
devendo, apenas, ser preservado o princípio da irredutibilidade dos 
vencimentos. 

4.  Agravo Interno da Associação a que se nega 
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provimento.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.
 

  

Brasília, 13 de Maio de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator               
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.084.306 - RJ 
(2017/0080568-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ASSOC DE DOCENTES DA UNIVERSIDADE 

FEDERAL FLUMINENSE 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO BOECHAT RANGEL E OUTRO(S) 

- RJ064900 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE UFF 

 

  

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão 

de minha relatoria, assim ementada:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO APOSENTADO. 

PROVENTOS DE APOSENTADORIA. ANÁLISE DE SÚMULA. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 518/STJ. ATO JURÍDICO PERFEITO. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

211/STJ. FORMA DE CÁLCULO DA GRATIFICAÇÃO PREVISTA NO 

ART. 192 DA LEI 8.112/1990. INCURSÃO NO ACERVO 

FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL DA ADUFF A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.

2.   Em suas razões recursais, afirma o agravante, em 

síntese, que a aposentadoria do docente constitui um ato jurídico perfeito 

e, como tal, não pode ser alterado por lei nova. Esta garantia não foi 

observada pela Administração, na medida em que, interpretando-se 

erroneamente a Lei nº 11344/2006, alterou arbitrariamente a forma de 

cálculo dos proventos (fls. 574).

3.   Requer ainda, a reconsideração da decisão ora 

agravada ou, caso assim não aconteça, que o recurso seja levado à 

Turma competente.

4.   É o relatório.
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.084.306 - RJ 
(2017/0080568-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ASSOC DE DOCENTES DA UNIVERSIDADE 

FEDERAL FLUMINENSE 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO BOECHAT RANGEL E OUTRO(S) 

- RJ064900 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE UFF 
  
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. PROFESSOR 
APOSENTADO. MEDIDA PROVISÓRIA 295/2006. LEI 11.344/2006. 
REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA DE MAGISTÉRIO SUPERIOR. 
IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS OBSERVADA. 
INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO. 
AGRAVO INTERNO DA ASSOCIAÇÃO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Cinge-se a demanda acerca a reestruturação da 
carreira do do quadro de pessoal da Universidade Federal do Espírito 
Santo - UFES. Inicialmente, os Professores Adjuntos e Professores 
Titulares aposentados tinham como parâmetro a categoria funcional de 
Professor de Ensino Superior com a estrutura dada através do art. 6o. 
do Anexo do Decreto 94.664/1987. Contudo, com a reestruturação 
trazida pela MP 295/2006, os padrões foram alterados. 

2.   A jurisprudência desta Corte afirma que, embora 
inexista direito adquirido a determinado regime jurídico e o Servidor 
Público não esteja imune a alterações no regime remuneratório, deve, 
sempre, ser respeitada a irredutibilidade de vencimentos. Ou seja, o 
princípio da irredutibilidade dos vencimentos consagra a 
irredutibilidade do valor global dos vencimentos/proventos, devendo ser 
preservado o total dos estipêndios.

3.   O Tribunal de origem consignou não ter havido a 
redução nominal do valor da aposentadoria. Nesse contexto, verifica-se 
que o julgado se alinha ao entendimento desta Corte Superior de que 
não há direito adquirido à manutenção de regime remuneratório, 
devendo, apenas, ser preservado o princípio da irredutibilidade dos 
vencimentos. 

4.  Agravo Interno da Associação a que se nega 
provimento.
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.084.306 - RJ 
(2017/0080568-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ASSOC DE DOCENTES DA UNIVERSIDADE 

FEDERAL FLUMINENSE 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO BOECHAT RANGEL E OUTRO(S) 

- RJ064900 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE UFF 
 

  

VOTO

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. PROFESSOR 

APOSENTADO. MEDIDA PROVISÓRIA 295/2006. LEI 11.344/2006. 

REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA DE MAGISTÉRIO SUPERIOR. 

IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS OBSERVADA. 

INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO. 

AGRAVO INTERNO DA ASSOCIAÇÃO A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.

1.   Cinge-se a demanda acerca a reestruturação da 

carreira do do quadro de pessoal da Universidade Federal do 

Espírito Santo - UFES. Inicialmente, os Professores Adjuntos e 

Professores Titulares aposentados tinham como parâmetro a 

categoria funcional de Professor de Ensino Superior com a 

estrutura dada através do art. 6o. do Anexo do Decreto 

94.664/1987. Contudo, com a reestruturação trazida pela MP 

295/2006, os padrões foram alterados. 

2.   A jurisprudência desta Corte afirma que, embora 

inexista direito adquirido a determinado regime jurídico e o Servidor 

Público não esteja imune a alterações no regime remuneratório, 

deve, sempre, ser respeitada a irredutibilidade de vencimentos. Ou 

seja, o princípio da irredutibilidade dos vencimentos consagra a 

irredutibilidade do valor global dos vencimentos/proventos, 

devendo ser preservado o total dos estipêndios.

3.   O Tribunal de origem consignou não ter havido a 

redução nominal do valor da aposentadoria. Nesse contexto, 

verifica-se que o julgado se alinha ao entendimento desta Corte 

Superior de que não há direito adquirido à manutenção de regime 
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Superior  Tribunal  de Justiça   

remuneratório, devendo, apenas, ser preservado o princípio da 

irredutibilidade dos vencimentos. 

4.   Agravo Interno da Associação a que se nega 

provimento.

1.       A despeito das bem lançadas alegações do agravante, 

razão não lhe assiste.

2.    Cinge-se a demanda acerca a reestruturação da 

carreira do do quadro de pessoal da Universidade Federal do Espírito 

Santo - UFES. Inicialmente, os Professores Adjuntos e Professores 

Titulares aposentados tinham como parâmetro a categoria funcional de 

Professor de Ensino Superior com a estrutura dada através do art. 6o. 

do Anexo do Decreto 94.664/1987. Contudo, com a reestruturação 

trazida pela MP 295/2006, os padrões foram alterados. 

3.   Conforme afirmado na decisão combatida, a  

jurisprudência desta Corte que afirma que, embora inexista direito 

adquirido a determinado regime jurídico e o Servidor Público não esteja 

imune a alterações no regime remuneratório, deve, sempre, ser 

respeitada a irredutibilidade de vencimentos. Ou seja, o princípio da 

irredutibilidade dos vencimentos consagra a irredutibilidade do valor 

global dos vencimentos/proventos, devendo ser preservado o total dos 

estipêndios.

4.   A propósito, os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. VANTAGEM 

PREVISTA NO ART. 192, II, DA LEI 8.112/1990. BASE DE 

CÁLCULO. VENCIMENTO BÁSICO DO PADRÃO OCUPADO. 

INCLUSÃO DA GTMS, GEMAS E RT NA BASE DE CÁLCULO. 

NNMF51 
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INVIABILIDADE. 

1.   A vantagem prevista no artigo 192 da Lei 

8.112/1990 corresponde à diferença entre o valor básico atribuído 

ao padrão em que se encontra o servidor no ato da aposentação e o 

valor básico atribuído ao padrão imediatamente superior, ou à 

diferença entre o valor básico referente ao último padrão e o valor 

básico do padrão imediatamente anterior, se o servidor tiver 

alcançado o último estágio da carreira. 

2.   A jurisprudência dos Tribunais Superiores também 

é uniforme no sentido de que o servidor público não possui direito 

adquirido a regime jurídico, tampouco a regime de vencimentos ou 

de proventos, sendo possível à Administração promover alterações 

na composição remuneratória e nos critérios de cálculo, como 

extinguir, reduzir ou criar vantagens ou gratificações, instituindo, 

inclusive, o subsídio, desde que não haja diminuição no valor 

nominal global percebido, em respeito ao princípio constitucional da 

irredutibilidade de vencimentos. 

3.   Ressalta-se que o STF firmou o entendimento de 

que não há direito adquirido a regime jurídico em se tratando de 

servidores públicos, devendo as alterações legais posteriores na 

forma de cálculo de remuneração se aplicar, inclusive, em casos 

em que a forma anterior de recebimento tenha origem em decisão 

judicial. 

4.   Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp. 

1.514.094/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 5.8.2015). 

² ² ²

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO 

ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO 

DAS QUESTÕES RECURSAIS. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS DE LEI INVOCADOS. 

SÚMULAS 211/STJ, 282 E 356 DO STF. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 128 

E 460 DO CPC. JULGAMENTO EXTRA PETITA. INEXISTÊNCIA. 

IDENTIDADE DE OBJETO DE AÇÕES. AFERIÇÃO. REEXAME DE 

MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. VANTAGEM 

PREVISTA NO ART. 192, II, DA LEI 8.112/1990. BASE DE 
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CÁLCULO. VENCIMENTO BÁSICO DO PADRÃO OCUPADO. 

PRECEDENTES.

1.   A pretensão recursal reside na declaração de que 

as gratificações GEMAS, RT e GTMS integram o conceito de 

remuneração, e, assim, na condenação da UFRGS ao pagamento 

das diferenças decorrentes desta declaração, uma vez que a 

medida liminar existente nos autos de mandado de segurança 

coletivo estaria sendo descumprida.

2.   O acórdão recorrido consignou que o objeto da 

presente ação está compreendido no Mandado de Segurança 

Coletivo n. 2000.71.00.0191648, uma vez que a GTMS, a  GEMAS e 

a RT compõem a remuneração do servidor, e, como a autora optou 

por ajuizar a presente ação individual em detrimento da ação 

coletiva no que se refere às parcelas aqui discutidas (GTMS, 

GEMAS e RT), não poderá ser beneficiada pelos efeitos do 

mandado de segurança coletivo.

3.   Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a 

prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, 

com enfrentamento e resolução das questões abordadas no 

recurso.

4.   Descumprido o necessário e indispensável exame 

do art. 462 do CPC pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a 

pretensão recursal da recorrente, de maneira a atrair a incidência 

das Súmulas 282 e 356/STF, sobretudo ante a ausência de 

provocação na ocasião dos embargos declaratórios opostos na 

origem a fim de suprir a omissão do julgado.

5.   Nos termos do art. 104 do CPC, para verificar a 

ocorrência de continência entre duas ações é indispensável o 

conhecimento das partes, das causas de pedir e dos objetos das 

referidas ações. Dessa forma, é necessário revolvimento do 

contexto fático dos autos - incabível, em sede de recurso especial, 

por óbice da Súmula 7/STJ.

6.   Não ocorre julgamento extra petita quando o juiz 

aplica o direito ao caso concreto com base em fundamentos 

diversos dos apresentados pela parte. Não há falar, assim, em 
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violação dos arts. 128 e 460 do CPC.

7.   A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido 

de que a vantagem pecuniária prevista no art. 192, II, da Lei 

8.112/1990 deve ser calculada levando-se em conta a diferença 

entre o vencimento básico do padrão que o servidor ocupava e o do 

padrão imediatamente anterior, excluídos os acréscimos.

8.   A jurisprudência deste Tribunal Superior entende 

ainda que o servidor público não tem direito adquirido a regime 

jurídico, sendo-lhe assegurada pelo ordenamento constitucional 

pátrio apenas a irredutibilidade de vencimentos, não havendo 

impedimento de que a Administração promova alterações na 

composição dos seus vencimentos, retirando vantagens, 

gratificações e reajustes, absorvendo-as em outras parcelas, ou, 

ainda, modificando a forma de cálculo de determinada rubrica, 

desde que não acarrete decesso do valor remuneratório nominal.

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 

1.473.435/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 

13.4.2015).

5.   Na hipótese dos autos, as instâncias de origem ao 

contrário do que afirma a parte agravante, consignaram que não restou 

comprovado  ter havido a redução nominal do valor da aposentadoria. A 

inversão de tal premissa, a fim de acolher a pretensão recursal, 

implicaria a revisão do acervo fático-probatório constante dos autos, o 

que é vedado em sede de Recurso Especial. 

6.   Nesse contexto, verifica-se que o julgado se alinha ao 

entendimento desta Corte Superior de que não há direito adquirido à 

manutenção de regime remuneratório, devendo, apenas, ser preservado 

o princípio da irredutibilidade dos vencimentos. 

7.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Interno da Associação. 
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8.   É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.084.306 / RJ
Número Registro: 2017/0080568-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
200651020054464 00054460220064025102

Sessão Virtual de 07/05/2019 a 13/05/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ASSOC DE DOCENTES DA UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO BOECHAT RANGEL E OUTRO(S) - RJ064900
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE UFF

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - SERVIDOR 
PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ASSOC DE DOCENTES DA UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO BOECHAT RANGEL E OUTRO(S) - RJ064900
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE UFF

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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Brasília, 14 de Maio de 2019
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